
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.005 - RS (2009/0050793-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARMEN MARILIA PINTO FRANZON E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos 
aptos a modificar o decisum agravado, razão pela qual deve 
ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 31 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 

da lavra do em. Ministro Arnaldo Esteves Lima, que negou seguimento ao recurso 

especial afastando a limitação temporal do resíduo de 10,94% e aplicando a Súmula 

345/STJ.

Sustenta a agravante, em síntese, a necessidade de reforma da 

decisão proferida pelo eminente Relator, para que seja fixada a limitação dos 10,94% à 

edição da Lei 10.475/02.

Requer, ao final, a reconsideração do r. decisum.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A presente irresignação não merece prosperar.

O r. decisum ora agravado assim fundamentou o recurso especial, 

verbis: 

Inicialmente, no que tange ao art. 535, II, do CPC, cumpre salientar 

que os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 

obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. 

Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 

um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: REsp 

739.711/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 14/12/06.

No mérito, o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal na 

ADI 1.797/PE, segundo o qual o reajuste decorrente da conversão de 

vencimentos em URV estaria limitado ao período entre abril de 1994 e 

dezembro de 1996, foi superado no julgamento da ADI-MC 2.323/DF, 

pelo que não há falar em limitação temporal do resíduo de 10,94%. 

Nesse sentido: AgRg no RE 500.836/RN, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Primeira Turma do STF, DJe 10/8/07; AgRg no 

REsp 968.818/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma do STJ, 

DJe 16/2/09.

Quanto aos honorários advocatícios, é o caso de incidência da 

Súmula 345/STJ, que assim dispõe: "São devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 

sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas". 
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Nesse sentido: EREsp 675.766/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Corte Especial, DJe 27/11/08; AgRg no REsp 

1.003.394/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 3/11/08; 

AgRg no Ag 1.033.856/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

DJe 29/9/08.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0050793-8 REsp 1.129.005 / RS

Números Origem:  200571000044479       200571000124402

EM MESA JULGADO: 31/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CARMEN MARILIA PINTO FRANZON E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARMEN MARILIA PINTO FRANZON E OUTROS
ADVOGADO : AMARILDO MACIEL MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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